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PROJETO DE LEI Nº 01, DE 26 DE JANEIRO DE 2026.

Concede Aumento Real no exercício de 2026 aos servidores do Poder Legislativo do Município de Santa Margarida do Sul/RS.
A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:

Art. 1º Concede aumento real sobre os vencimentos dos servidores do Poder Legislativo, de 2,90% (dois inteiros e noventa centésimos por cento) a título de aumento real.



Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por dotações orçamentárias próprias.



Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e terá seus efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2026.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 02 DE FEVEREIRO DE 2026. 
Ver. Giovane de Andrade Neves          Ver. Marcio Machado de Machado    

               Presidente                                            1° Secretário

Registre-se e Publique-se:

José Ricardo Camargo Leal

   Diretor Administrativo
Justificativa ao Projeto de Lei nº 01 do Poder Legislativo:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Senhores Vereadores,
O presente Projeto de Lei tem por objetivo conceder um aumento real aos servidores e empregados públicos do Poder Legislativo do Município de Santa Margarida do Sul, como medida de valorização e incentivo aos profissionais que desempenham funções essenciais para a prestação de serviços de qualidade neste Poder.
Este aumento real reflete o compromisso com a valorização dos profissionais que contribuem diretamente para o desenvolvimento das atividades do Poder Legislativo. 

As despesas decorrentes desta medida estão devidamente previstas no orçamento deste Poder Legislativo para o exercício de 2026, em conformidade com os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, assegurando o equilíbrio financeiro e a transparência na gestão dos recursos públicos.

Diante do exposto, solicitamos o apoio desta Casa Legislativa para a aprovação do Projeto de Lei nº 01/2026, reafirmando o compromisso com a valorização do funcionalismo público e com a melhoria dos serviços prestados por este Poder.

                                      Atenciosamente,

Ver. Giovane de Andrade Neves          Ver. Marcio Machado de Machado    

               Presidente                                            1° Secretário

MENSAGEM Nº 01, 26 DE JANEIRO DE 2026.

      Douto Plenário:

A Mesa Diretiva da Câmara Municipal de vereadores, dispondo das suas  atribuições, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Casa, o Projeto e Lei que “Concede Aumento Real no exercício de 2026 aos servidores do Poder Legislativo do Município de Santa Margarida do Sul/RS.”.
    Santa Margarida do Sul, 26 de janeiro de 2026.

Ver. Giovane de Andrade Neves
                        Ver. José Nairo Jardim Fonseca

 Presidente do Poder Legislativo                      Vice Presidente do Poder Legislativo 

Ver. Márcio Machado de Machado

               1º Secretário

PARECER JURÍDICO Nº 001/2026

Projeto de Lei nº 01/2026
Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul – RS
EMENTA.



Projeto de Lei que concede aumento real aos servidores do Poder Legislativo Municipal. Iniciativa da Mesa Diretora. Autonomia administrativa do Legislativo. Artigos 29, 37, X, e 169 da Constituição Federal. Lei de Responsabilidade Fiscal. Existência de dotação orçamentária. Constitucionalidade, legalidade e viabilidade jurídica.

RELATÓRIO.



Trata-se de análise jurídica do Projeto de Lei nº 01, de 26 de janeiro de 2026, de iniciativa da Presidência da Câmara Municipal de Santa Margarida do Sul, que concede aumento real de 2,90% (dois inteiros e noventa centésimos por cento) sobre os vencimentos dos servidores do Poder Legislativo Municipal, com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2026.




O projeto dispõe, ainda, que as despesas decorrentes da aplicação da lei correrão por dotações orçamentárias próprias, entrando em vigor na data de sua publicação.

É o relatório.
FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

1. Da competência e da iniciativa legislativa.




A iniciativa do Projeto de Lei mostra-se formalmente adequada, uma vez que versa sobre matéria afeta à organização administrativa e à remuneração dos servidores do Poder Legislativo Municipal, inserindo-se na esfera de autonomia administrativa assegurada constitucionalmente às Câmaras Municipais.




A Constituição Federal, em seu art. 29, assegura ao Poder Legislativo Municipal autonomia administrativa e financeira, sendo pacífico o entendimento de que compete à própria Câmara dispor, por lei, sobre o regime jurídico e a remuneração de seus servidores.




Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que:

“Compete ao Poder Legislativo municipal dispor, por lei própria, sobre a organização de seus serviços, regime jurídico e remuneração de seus servidores, em razão da autonomia administrativa que lhe é assegurada constitucionalmente.” (STF, ADI 3.599, Rel. Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, j. 01/08/2007).



Ademais, o art. 37, inciso X, da Constituição Federal, exige lei específica para a concessão de reajuste ou aumento de remuneração de servidores públicos, requisito plenamente atendido no caso em exame.




Portanto, não se verifica vício de iniciativa, estando o projeto em consonância com o ordenamento constitucional.

2. Da constitucionalidade material.



O aumento proposto, no percentual de 2,90%, caracteriza-se como aumento real, não se confundindo com reposição inflacionária automática, inexistindo qualquer vinculação remuneratória ou equiparação vedada pelo ordenamento jurídico.




Não há afronta aos princípios da: A) legalidade, B) impessoalidade, C) moralidade administrativa; D) razoabilidade ou proporcionalidade.




O Supremo Tribunal Federal já assentou que a concessão de aumento remuneratório, desde que observados os limites constitucionais e legais, insere-se no âmbito da discricionariedade legislativa:




“A concessão de reajuste ou aumento de remuneração aos servidores públicos, por meio de lei específica, insere-se no espaço de conformação do legislador, desde que respeitados os limites constitucionais e orçamentários.” (STF, RE 565.089, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal Pleno, j. 25/08/2011 – Tema 19).



Ao contrário de afronta constitucional, a medida revela-se moderada, compatível com a valorização do servidor público e com a capacidade financeira do Poder Legislativo, inexistindo criação de cargos, vantagens pessoais ou efeitos retroativos.

3. Da compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal.



No que se refere à Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), o projeto não apresenta óbice jurídico, desde que observados os limites legais de despesa com pessoal.




O art. 20, inciso III, alínea “a”, da LRF, fixa o limite máximo de 6% da Receita Corrente Líquida para despesas com pessoal do Poder Legislativo Municipal, enquanto o art. 29-A da Constituição Federal estabelece o teto de repasse ao Legislativo.




A jurisprudência do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul é firme no sentido de que aumentos concedidos dentro desses limites não afrontam a LRF:

“Não há ilegalidade na concessão de reajuste ou aumento remuneratório a servidores do Poder Legislativo Municipal quando observados os limites impostos pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pelo art. 29-A da Constituição Federal.” (TJRS, Apelação Cível nº 70084294794, 21ª Câmara Cível, Rel. Des. Francisco José Moesch, j. 27/02/2019).



Considerando o percentual proposto e a ausência de criação de despesa estrutural nova, conclui-se que o reajuste não configura, em tese, despesa obrigatória de caráter continuado capaz de comprometer o equilíbrio fiscal, especialmente quando suportado por dotações já existentes na Lei Orçamentária Anual.

4. Da dotação orçamentária.



O art. 2º do Projeto de Lei prevê expressamente que as despesas decorrentes da aplicação da norma correrão por dotações orçamentárias próprias, atendendo ao disposto no art. 169 da Constituição Federal e às exigências da legislação financeira.




O Supremo Tribunal Federal reconhece como suficiente a indicação genérica de dotação orçamentária quando a despesa já se encontra prevista no orçamento vigente:

“A exigência constitucional de prévia dotação orçamentária não impõe a individualização minuciosa da rubrica, sendo suficiente a indicação de que a despesa será suportada por dotações próprias constantes da lei orçamentária.” (STF, ADI 2.238, Rel. Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, j. 13/06/2002).



A redação adotada, portanto, é compatível com a técnica legislativa usual e suficiente para demonstrar a existência de previsão orçamentária, especialmente no âmbito do Poder Legislativo Municipal.

5. CONCLUSÃO.
Diante do exposto, opino pela constitucionalidade, legalidade e regularidade jurídica do Projeto de Lei nº 01/2026, entendendo que:

· a iniciativa é legítima e adequada;

· o conteúdo material não afronta a Constituição Federal;

· há compatibilidade com a Lei de Responsabilidade Fiscal;

· existe previsão de custeio por dotações orçamentárias próprias.

Assim, não há óbice jurídico para a regular tramitação e aprovação do projeto, podendo o mesmo ser submetido à apreciação das Comissões competentes e do Plenário da Câmara Municipal.




É o parecer.



Santa Margarida do Sul (RS), 02 de fevereiro de 2026.



Assessor Jurídico da Câmara Municipal.



Cézar V. Aloy / OAB/RS nº 29.584.
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